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DELIBERAÇÃO AC02 - 560/2019 

 
PROCESSO TC/MS :  TC/15389/2016 
PROTOCOLO :  1721959 
TIPO DE PROCESSO :  LICITAÇÃO E CONTRATO ADMINISTRATIVO 
ÓRGÃO :  PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBAS DO RIO PARDO 
JURISDICIONADO  :  JOSE DOMINGUES RAMOS 
INTERESSADO  :  BANCO BRADESCO S/A. 
VALOR :  R$ 349.505,00 
RELATOR  :  CONS. JERSON DOMINGOS 

 

 

EMENTA: PROCEDIMENTO LICITATÓRIO – PREGÃO PRESENCIAL – 
INSTITUIÇÃO FINANCEIRA – PAGAMENTO DE VENCIMENTOS AOS 
SERVIDORES – CONTRATO ADMINISTRATIVO – FORMALIZAÇÃO – EXECUÇÃO 
FINANCEIRA – PRESCRIÇÕES LEGAIS E REGIMENTAIS – OBSERVÂNCIA – 
REGULARIDADE. 

O procedimento licitatório e a formalização do contrato administrativo são regulares 
por estarem instruídos com os documentos exigidos, que demonstram a observância 
das prescrições legais e das normas regulamentares. 

A execução financeira é regular em razão de estar instruída com os documentos 
exigidos, que demonstram que a despesa foi devidamente empenhada, liquidada e 
paga, conforme determinação legal. 

 
 
 

ACÓRDÃO 

Vista, relatada e discutida a matéria dos autos, na 11ª Sessão Ordinária da Se-

gunda Câmara, de 11 de junho de 2019, ACORDAM os Senhores Conselheiros, por 
unanimidade, nos termos do voto do Relator, pela regularidade do procedimento 
licitatório, Pregão Presencial nº 019/2016; pela regularidade da formalização do 
Contrato nº 58/2016, celebrado entre o Município de Ribas do Rio Pardo e a empre-
sa Banco Bradesco S/A e; pela regularidade da execução financeira contratual. 

 

Campo Grande, 11 de junho de 2019. 
 
 
Conselheiro Jerson Domingos – Relator 
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RELATÓRIO 

O Exmo. Sr. Conselheiro Jerson Domingos – Relator 

 

Em exame o procedimento licitatório (Pregão Presencial nº 019/2016), do ins-
trumento contratual (Contrato nº 58/2016) e da sua execução financeira (1ª, 2ª e 3ª 
fases), celebrado entre o Município de Ribas do Rio Pardo e a empresa Banco Bra-
desco S/A, visando à contratação de instituição financeira, pública ou privada, para a 
prestação de serviços de pagamento de vencimentos, salários, proventos, aposen-
tadorias, pensões e similares dos servidores da administração Pública municipal di-
reta e indireta do município de Ribas do Rio Pardo - MS. 

A 3ª Inspetoria de Controle Externo após proceder à análise (ANA-3ICE-
59631/2017), concluiu pela regularidade do procedimento licitatório, do instrumento 
contratual (Contrato nº 58/2016) e da sua execução financeira (1ª, 2ª e 3ª fases). 

O Representante do Ministério Público de Contas emitiu parecer opinando pela 
legalidade e regularidade da 1ª 2ª e 3ª fases (Parecer nº 4395/2019).  

É o relatório. 

 
 
VOTO 
O Exmo. Sr. Conselheiro Jerson Domingos – Relator 
 

Da análise dos autos, verifica-se que o procedimento licitatório Pregão Presen-
cial nº 019/2016 encontra-se regular, de acordo com a Lei Federal nº 8.666/93 e alte-
rações, Lei Federal nº Lei 4.320/64, Instrução Normativa TC/MS nº 035/2011 e com 
as determinações contidas no Regimento Interno desta Corte de Contas. 

Quanto ao Contrato nº 58/2016, do mesmo modo, verifico que foi regularmente 
celebrado, estando presentes as cláusulas necessárias da Lei 8.666/93 e alterações. 

Os valores apresentados na tabela abaixo constam no demonstrativo da exe-
cução financeira, que, por sua vez, guardam conformidade com os respectivos do-
cumentos apresentados dentro dos ditames estabelecidos nos artigos 62 usque 65 
da lei 4.320/64 e em consonância com a Instrução Normativa TCE/MS 35/11. 

Quanto à documentação comprobatória dos atos executórios, apresentou-se da 
seguinte forma: 

Nota de Empenho R$ 349.505,00 

Nota Fiscal R$ 349.505,00 

Ordem de Pagamento  R$ 349.505,00 
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DISPOSITIVO 

Ante o exposto, acolho o parecer da Equipe Técnica da 3ª Inspetoria de Con-
trole Externo e do Ministério Público de Contas, VOTO: 

 

I – Pela REGULARIDADE do procedimento licitatório Pregão Presencial nº 
019/2016, celebrado entre o Município de Ribas do Rio Pardo e a empresa Banco 
Bradesco S/A, nos termos do art. 59, I, da Lei Complementar nº 160/2012 c/c o art. 
120, I, “a”, da Resolução Normativa TC/MS nº 76/2013; 

II – pela REGULARIDADE da formalização do Contrato nº 58/2016, nos ter-
mos do artigo 59 I, da Lei Complementar n. 160/12 c/c artigo 120, II, da Resolução 
Normativa n. 76/2013; 

III - pela REGULARIDADE da execução financeira contratual, nos termos do 
art. 59, I da Lei Complementar nº 160/2012 c/c o art. 120, III da Resolução Normati-
va TC/MS nº 076/2013; 

IV – pela COMUNICAÇÃO do resultado deste Relatório aos interessados, nos 
termos do art. 50 da Lei Complementar nº 160/2012 c/c o art. 99, do Regimento In-
terno, aprovado pela Resolução Normativa TC/MS nº 76/2013. 

 

DECISÃO 

Como consta na ata, a decisão foi unânime, nos termos do voto do Relator, em 
declarar a regularidade do procedimento licitatório e da formalização do contrato 
administrativo, assim como da execução financeira contratual. 

 

Presidência e relatoria do Exmo. Sr. Conselheiro Jerson Domingos. 

Tomaram parte no julgamento os Exmos. Srs. Conselheiros: Ronaldo Chadid e 
Osmar Domingues Jeronymo. 

Presente o Exmo. Sr. Procurador do Ministério Público de Contas José Aêdo 
Camilo. 

 

Campo Grande, 11 de junho de 2019. 
 

 
Conselheiro JERSON DOMINGOS 

Relator 
 

GAB.GDH/SETAC.APT/dssm 

 


